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Esse trabalho pode até parecer um novo relatório produzido 
a par r de mais de 1000 anteriores. Entretanto, ele é 
primordialmente uma inicia va de reunir arquivos que estavam 
quase perdidos, entre os papéis impressos da an ga biblioteca do 
Ins tuto do Meio Ambiente do Estado de Alagoas (IMA/AL). É o 
primeiro passo para muitos outros trabalhos que podem ser 
desenvolvidos, no sen do de analisar os dados reunidos e a variação 
das condições de banho dos mais diversos pontos onde foram feitas 
coletas de amostras e posteriores análises em laboratório, as quais 

veram como finalidade a composição dos relatórios semanais de 
balneabilidade das praias da costa alagoana.

Nós organizamos este material de modo que pudéssemos, 
ao mesmo tempo, facilitar o entendimento sobre a forma como são 
produzidos esses relatórios e disponibilizar as tabelas semanais, 
organizadas ano a ano. Dessa forma, imaginamos também um 
formato que facilitasse a leitura, a tornasse menos cansa va, mesmo 
sabendo que se trata de informações técnicas.

Desse modo, o material está estruturado da seguinte forma: 
inicialmente há um contexto da análise da balneabilidade em 
Alagoas, relacionando pontos como: histórico, legislação ambiental, 
divulgação de resultados, metodologia de trabalho, fatores que 
interferem na balneabilidade e avaliação das condições das praias de 
Alagoas.

Na sequência, a parte dois apresenta uma caracterização do 
litoral alagoano, com aspectos gerais e a descrição por regiões: 
metropolitana de Maceió, Norte e Sul. Na terceira parte, produzimos 
uma série de resumos das informações disponibilizadas 
obje vamente pelos documentos reunidos. Já a parte quatro é, 
talvez, uma das mais importantes de todo o trabalho: trata‐se da 
reunião da maior parte dos relatórios produzidos entre outubro de 
1998 e outubro de 2018.

Neles, é possível observar as variações quanto aos pontos 
de coleta, apresentação dos documentos semanais, além do critério 
u lizado para a definição da balneabilidade e classificação quanto à 
“própria” ou “imprópria” para banho. Em 1998 eram analisados 33 
pontos e mais quatro locais na laguna Mundaú; dez anos depois, em 
2008, já haviam sido acrescidos outros pontos, e o relatório passou a 

disponibilizar in‐formações referentes a 53 trechos. Passados mais 
dez anos, em 2018, o número havia aumentado para 64. Mostra‐se, 
dessa forma, que o trabalho tem sido ampliado e modernizado, 
acompanhando o crescimento demográfico do Estado.

A apresentação dos resultados também passou por diversas 
mudanças. No início era uma única lista, iden ficada como litoral 
médio. Essa lista ganhou uma divisão, no correr dos anos, passando 
a litoral sul, litoral médio e litoral norte. Depois, a redação mudou 
para litoral sul, metropolitana e litoral norte. Na divisão em três 
regiões, também houve modificações na nomenclatura e numeração 
dos pontos, assim como sua distribuição ao longo do documento.

Quanto à análise e classificação, entre 1998 e 1999, a 
definição seguia os critérios estabelecidos pela Resolução do 
Conselho Nacional de Meio Ambiente (Conama) 20/1986. A par r 
do ano 2000, passa a valer a Resolução Conama 274/2000, 
considerando o Número Mais Provável (NMP) de coliformes fecais 
por 100ml da amostra. A par r de 2016, o parâmetro muda para o 
NMP da bactéria Escherichia coli por 100 mL da amostra de água.

No decorrer desse trabalho, é possível perceber que há uma 
busca constante pelo aperfeiçoamento, desde a confecção do 
relatório até a apresentação dos dados produzidos. Um provável e 
necessário próximo passo é a verificação das condições 
apresentadas, em cada ponto já pesquisado, para a iden ficação de 
novos passos que podem ser dados no sen do da melhoria das 
análises realizadas.

ORGANIZADORES

Clarice Maia F. de Amorim Jornalista, mestre em Antropologia Social  
pelo  Programa de Pós‐Graduação em Antropologia Social da 
Universidade Federal de Alagoas (PPGAS/Ufal)

Gustavo Ressurreição Lopes Diretor‐presidente do IMA/AL, mestre 
em Tecnologia Ambiental e Recursos Hídricos na Universidade de 
Brasília (UnB), especialista em Gestão Empresarial com Ênfase em 
Estratégia na Fundação Getúlio Vargas (FGV).
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HISTÓRICO

De acordo com a Organização Mundial da Saúde (OMS), cerca de 80% de todas as doenças 
que acometem os países em desenvolvimento provêm da água de má qualidade. Há muitas 
doenças de veiculação hídrica que ocasionam elevada taxa de mortalidade em indivíduos 
com baixa resistência imunológica. As condições de balneabilidade avaliam a qualidade da 
água para fins de recreação de contato primário, sendo os testes para sua verificação 
aplicados em praias de águas interiores, localizadas em rios e fozes, tendo como parâmetros 
os Coliformes fecais (termotolerantes) ou Escherichia coli. Essas praias são, em sua maioria, 
classificadas como próprias ou impróprias. Portanto, a divulgação da balneabilidade deve 
ganhar maior importância pública, uma vez que essas praias recebem um grande número de 
banhistas, os quais devem estar cientes das condições locais.

Em 1985, o Laboratório de Estudos Ambientais, an go LEA, teve como obje vo principal a 
implantação de metodologias analí cas para determinação de coliformes fecais 
(termotolerantes), bactérias pertencentes ao grupo dos coliformes totais e Escherichia coli, 
bactéria pertencente à família Entero bacteriaceae. Segundo relatos de alguns técnicos da 
Gerência de Laboratório de Estudos Ambientais (Gelab), nesse período se fez presente a 
equipe técnica da Companhia Ambiental do Estado de São Paulo (Cetesb) para apoio 
operacional técnico e cien fico.

LEGISLAÇÃO AMBIENTAL

Quanto ao processo de análise para avaliação de qualidade das águas para balneabilidade 
das praias, de  forma  a  assegurar as condições necessárias à recreação de contato primário, 
o trabalho passou por mudanças com a subs tuição da Resolução do Conselho Nacional de 
Meio Ambiente (Conama) nº 20, de 18 junho de 1986, que adotava bactérias Coliformes 
fecais e Coliformes totais, pela então Resolução Conama nº 274, de 29 de novembro de 
2000, que adota bactérias Coliformes fecais (termotolerantes), Escherichia coli e 
Enterococos.
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Em verificação às condições antrópicas, quanto à ocupação 
desordenada das cidades, que ocasiona a geração de esgotos 
sanitários e a falta de tratamento dos mesmos, há o seu 
consequente lançamento, de forma clandes na, nas galerias de 
águas pluviais, que acaba escoando para os rios, e, 
posteriormente, para o oceano. Essas condições  ambientais  
inadequadas acabam por reduzir as condições da saúde pública e a 
qualidade de vida da população Por isso, a par r do ano de 2015, 
foi necessário implementar o ensaio de bactéria  Escherichia  coli 
em subs tuição aos Coliformes fecais (termotolerantes). Essa 
bactéria pertence à família Enterobacteriaceae, que é abundante 
em fezes humanas e de animais, tendo, somente, sido encontrada 
em esgotos, efluentes, águas naturais e solos que tenham recebido 
contaminação fecal recente.

TRECHO DE PRAIA PARA AVALIAÇÃO

O ambiente marinho proporciona uma qualidade  de  vida com 
bem‐estar e saúde. De acordo com a Organização Mundial de 
Saúde (OMS/WHO), saúde é um estado de completo bem‐estar 

sico, mental e social,  e  não  consiste  apenas  na  ausência de 
doença. Isso, pois a população necessita de um ambiente aquá co 
sem poluição e sem contaminação  para  usufruir  de sua qualidade 
no que se refere à balneabilidade.

Em virtude disso, cabe ao órgão gestor ambiental promover a 
proteção e o bem‐estar da sociedade através de monitoramento, 
fiscalizações e controle das águas, para que o lançamento direto ou 
indireto dos esgotos que afluem em direção ao mar não seja fator 
que interfira na balneabilidade. Os trechos de praias escolhidos 
para avaliação oferecem à sociedade caracterís cas propícias para 
o contato direto com a água do mar.

Para a avaliação da balneabilidade nesses trechos, tomou‐ se como 
referência pontos de coletas estabelecidos em função da 
frequência de banhistas, em frente a hotéis, ruas, postes de 
iluminação pública, como também em função de áreas em que 
existe interferência na qualidade da água devido à presença de 
rede de esgotos.

Em 1985, quando se iniciou o processo de análise para avaliação   
de   qualidade   das   águas   para   balneabilidade,   foram 
estabelecidos 14 (catorze) pontos de coletas, considerando 
aproximadamente 1000 metros equidistantes entre eles,para 
verificação  da  presença  de  bactérias  Coliformes  totais e 
Termotolerantes de acordo  com  os  procedimentos  analí cos 
descritos no Standard Methods, 15ª. Edição (1985). Esses pontos 
estavam localizados em trechos da área urbana do município de 
Maceió/AL, nas Praias do  Pontal,  Sobral,  Avenida, Pajuçara,  Sete  

Coqueiros,  Ponta  Verde,  Ja úca  e  Cruz das Almas.

A par r de 1988, dando con nuidade ao processo de análise, 
foram estabelecidos, além dos 14 (quatorze) pontos de coletas, 
mais 13 (treze) pontos, perfazendo assim um total de 27 pontos 
localizados na área urbana do município de Maceió, Marechal 
Deodoro e Barra de São Miguel, alocados nas Praias do Sobral, 
Praia da Avenida, Jaraguá, Pajuçara, Ponta Verde, Ja úca, Cruz das 
Almas, Jacarecica, Guaxuma, Garça Torta, Riacho Doce, Mirante da 
Sereia, Paripueira, Sonho Verde, Barra de Santo Antônio, Barra de 
São Miguel e Praia do Francês. Quanto à verificação da presença de 
bactérias Coliformes totais e Termotolerantes, vale ressaltar que a 
par r desse período foram subs tuídas pela presença de 
coliformes fecais (termotolerantes) de acordo com os 
procedimentos analí cos descritos no Standard Methods, 15ª. 
Edição (1985).

Entre 1989 e 2000, em verificação às condições de frequência de 
banhistas nas praias, foi necessário aumentar os pontos de coleta, 
chegando a 35 pontos em determinado momento. Nos arquivos 
analisados, referentes aos 20 anos de produção dos relatórios de 
balneabilidade das praias, é possível observar que os pontos de 
coleta passaram por diversas variações, chegando a 64 no ano de 
2018.

Nota: Quanto à verificação da presença de bactérias Coliformes 
fecais (termotolerantes), a par r de 2015 foi subs tuída pela 
presença de Escherichia coli de acordo com os procedimentos 
analí cos descritos no Standard Methods, 22ª. Edição (2012).

DIVULGAÇÃO DE RESULTADO

Quanto à divulgação de resultados, esses eram enviados para 
jornais locais, bem como havia a fixação de bandeirolas em postes 
e placas de cimentos colocados por toda a orla estudada, com 
categorias de “própria”, na cor verde; e de “imprópria”, na cor 
vermelha. Em 2001, tomou‐se decisão de não mais divulgar por 
fixação de bandeirolas, mas apenas por meio de veículos de 
comunicação, devido à a tude de comerciantes  que  
vandalizavam  as  bandeirolas  para se beneficiarem com a 
presença de frequentadores aos locais, principalmente quando o 
resultado apresentava a categoria imprópria, cor vermelha.

Portanto, nos anos seguintes, a divulgação passou a ser feita 
através do envio semanal aos veículos de informação, e, na 
sequência, era inserida no site do IMA, que em 2015 passou por 
uma reformulação. Nesse momento, os relatórios ganharam 
destaque na página principal do órgão. Em 2018, o relatório passou 
a ser divullgado também através do aplica vo Nossa Praia, sendo 
vinculado diretamente ao projeto de mesmo nome, desenvolvido 
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pela equipe de educação ambiental do IMA/AL.

METODOLOGIA DE TRABALHO
Os ambientes costeiros possuem relevante importância dentro da dinâmica das cidades litorâneas. Contudo, 
a avaliação da balneabilidade das praias u liza critérios obje vos, baseados em indicadores microbiológicos 
que são monitorados. Os valores desses indicadores são comparados aos padrões preestabelecidos, para 
que se possa iden ficar se a qualidade das águas está favorável ou não ao banho de mar. O Programa de 
Balneabilidade das praias está estruturado para atender às especificações das Resoluções 20/86 e 274/2000 
do Conama, que definem os critérios para a classificação de águas des nadas à recreação de contato 
primário. O Método de análise colimétrica é o especificado no “Standard Methods for the Examina on of 
Water and Wastewater”, considerando a úl ma edição.

MÉTODOS CONFORME O PERÍODO

Entre os anos de 1998 e 1999, a produção do relatório de balneabilidade das praias de Alagoas atendeu às 
exigências da Resolução do Conselho Nacional de Meio Ambiente ‐ Conama nº 20/86, principalmente aos 
critérios de qualidade das águas des nadas à balneabilidade (recreação de contato primário). As praias 
eram classificadas em quatro categorias: excelente, muito boa, sa sfatória, imprópria.

A denominação imprópria representa a constatação de elevada densidade de coliformes fecais em um 
conjunto de amostras ob das em cada uma de cinco semanas consecu vas. As categorias excelente e muito 
boa eram agrupadas em uma categoria denominada própria. As amostras de água superficial eram 
coletadas na isóbata de 1 (um) metro, que representa, em média, a região mais u lizada para recreação. 
Segue quadro indicando os limites de categorias u lizados para classificação.

Quadro 1: Categoria versus Limites de coliformes.

Font
e: Resolução Conama n° 20/86, modificada pelo autor.
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‐ NMP (Número Mais Provável): Es ma va da densidade de coliformes fecais em amostra, calculada a par r da 
combinação de resultados posi vos e nega vos, ob dos mediante a aplicação da técnica denominada Túbos Múl plos.

‐ Mesmo apresentando baixa densidade de coliformes fecais, uma praia pode ser
classificada na categoria imprópria quando ocorrerem circunstâncias que desaconselhem a recreação de contato 
primário, tais como a presença de óleo devido a derrama‐ mento acidental de petróleo, ocorrência de maré vermelha ou 
ocorrência de doenças de veiculação hídrica.

‐ Pelo critério adotado, a densidade de coliformes fecais superiores a 1000 NMP/100
mL em duas ou mais amostras de um conjunto de cinco semanas consecu vas, caracteriza a impropriedade da praia para 
recorrência de contato primário. Sua classificação como imprópria indica um comportamento na qualidade sanitária de 
suas águas, implicando um aumento no risco de contaminação do banhista e tornando desaconselhável sua u lização 
para fins de balneabilidade.

Para o período compreendido entre 2000 e 2018, a elaboração das análises e consecu vos relatórios de balneabilidade 
das praias atendeu às exigências da Resolução nº 274/2000 do Conama, indicando os limites de categorias u lizados para 
classificação: excelente, muito boa, sa sfatória, imprópria.

Como dito anteriormente, uma praia é denominada imprópria a par r da constatação de elevadas densidades de 
coliformes fecais em um conjunto de amostras ob das em cada uma de cinco semanas consecu vas. As categorias 
excelente e muito boa são agrupadas na categoria denominada própria. As amostras de água superficial são coletadas na 
isóbata de 1 (um) metro, que representa, em média, a região mais u lizada para recreação. Segue quadro indicando os 
limites de categorias u lizados para classificação, de acordo com a Resolução 274/2000 do Conama.

Quadro 2: Categoria versus Limites de coliformes, de acordo com a Resolução 274/2000 do Conama.

Fonte: Resolução CONAMA n° 274/00, modificada pelo autor.
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Coliformes fecais como indicadores
Em se tratando de saúde pública, deve‐se considerar a possibilidade de transmissão de doenças 
de veiculação hídrica aos banhista, tais como a febre fóide, poliomielite, gastroenterite, 
hepa te infecciosa, cólera, entre outras. Além dos organismos patogênicos responsáveis pelas 
doenças acima citadas, existe ainda a possibilidade da ocorrência de organismos patogênicos 
oportunistas, responsáveis por dermatoses e outras doenças como conjun vite, o te e doenças 
das vias respiratórias.

Como indicador de poluição fecal, os coliformes fecais apresentam a vantagem de serem 
encontrados em grande densidade nas fezes e de serem facilmente isolados e iden ficados na 
água, o que pode ser feito u lizando‐se técnicas simples e não muito onerosas; além de 
apresentarem sobrevivência pra camente semelhante à das bactérias enteropatogênicas.

Observa‐se, no entanto, que a presença  de  coliformes  fecais  nas  águas não confere a elas  
uma  condição  infectante.  Os  coliformes  fecais  (subgrupo das bactérias coliformes) não 
apresentam caráter deletério à saúde, mas trazem embu da a possibilidade da presença de 
quaisquer organismos patogênicos.

Consequentemente, a constatação de elevadas densidades de coliformes fecais em águas 
marinhas indica um elevado nível de contaminação por esgotos, o que poderá colocar em risco 
a saúde dos banhistas e levar a consequências cuja gravidade é imprevisível, dependendo 
basicamente da saúde da população que gera esses esgotos e do grau de imunidade dos 
usuários.

Escherichia coli como indicador
Em relação à Escherichia coli, a Resolução Conama é tolerante em relação às sugestões da 
WHO, mesmo determinando que 80% das amostras devem estar livres de EC. A diferença é 
significa vamente grande, ainda mais levando em consideração que, para este quesito, a 
relação de NMP 32/100 mL é mais segura para evitar o contágio (WHO). Fora da comparação 
principal, numa correlação com a IMO, que sugere NMP 35/100 mL; e a Upper Guadalupe River 
Authority (UGRA), com NMP de 394/100 mL, confirma‐se a grande tolerância da Resolução 
Conama.

Enterococos como indicador
Quanto aos Enterococos, o Brasil posiciona‐se próximo aos dados da WHO, apesar de a WHO 
argumentar que o índice mais seguro é NMP 158/100 mL. Paralelamente, a menor tolerância 
iden ficada é a da IMO, com NMP 126/100 mL. Portanto, a Resolução CONAMA regulamenta 
um nível compara vamente similar com a WHO, sendo aceitável.

FATORES QUE INTERFEREM NA BALNEABILIDADE

O parâmetro indicador básico para a classificação das praias quanto a sua balneabilidade em 
termos sanitários é a densidade de coliformes fecais.

O aumento da população mundial e a constante intervenção do homem no meio ambiente 
estão alterando a cada dia a qualidade das águas superficiais e subterrâneas que recebem 
elevadas descargas poluidoras, degradando cada vez mais os escassos recursos hídricos. As 
descargas de águas residuárias municipais contaminam os corpos aquá cos com organismos 
patogênicos e os transformam em veículos de transmissão de enfermidades infecciosas 
(RODRIGUES; JORGE; UENO, 2009).
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Os riscos para a saúde relacionados com a má qualidade da água 
das praias normalmente dizem respeito às infecções adquiridas no 
contato do indivíduo com a água (banho). Uma série de poluentes 
entra nessas águas, provenientes de várias fontes, sendo a zona 
costeira considerada como o “sumidouro” para os subprodutos das 
a vidades humanas.

Os corpos d’água que deságuam no litoral são os principais 
responsáveis pela variação das condições de balneabilidade das 
praias, porque neles são lançados diversos pos de resíduos e 
efluentes, principalmente esgotos domés cos e industriais. 
Também se configuram como fonte de poluição das praias 
oceânicas: as descargas dos emissários no mar, os lançamentos de 
efluentes de estabelecimentos privados que não possuem um 
sistema sanitário adequado, como por exemplo, hotéis que ficam 
localizados próximos às praias, a disposição inadequada de 
resíduos domés cos e as descargas diretas de esgoto das moradias 
da população local.

Os corpos d’água poluídos e/ou contaminados por águas 
residuárias apresentam um risco potencial de expor os banhistas a 
doenças de veiculação hídrica. Assim, a balneabilidade intenta 
refle r a qualidade das águas de recreação e é de suma 
importância a sua avaliação como polí ca de saneamento (FRAN‐ 
CENER, et al, 2010).

A qualidade de vida de uma cidade e a balneabilidade das praias 
precisam da colaboração de todos. Com a ideia de que o ser 
humano está intrinsecamente ligado ao ambiente e dentro das 
cinco perspec vas de indicadores (RUTHERFORD, 1997; SACHS, 
1997) é que desenvolveremos este trabalho nos detendo nos 
indicadores ambientais, com o foco na balneabilidade. Dentro 
deste foco, a relação homem versus água versus terra deve ser 
avaliada e dirigida para a garan a da sanidade.

Segundo Aureliano (2000), entre os principais fatores que alteram 

a condição de u lização das praias para a recreação de contato 
primário, os aspectos antrópicos são os mais importantes, já que 
os sicos (correntes, ondas e marés) atuam na dispersão dos 
poluentes e pelo fato de a química das águas salinas não ser 
favorável à reprodução e vida de bactérias, fungos, vírus e outros 
organismos que prejudiquem a saúde humana. Assim, os fatores 
que se iden ficam como sendo os principais respon‐ sáveis pela 
perda de qualidade da balneabilidade das praias do núcleo 
metropolitano são:
‐ Concentração urbana na Zona Costeira;
‐ Polí ca de desenvolvimento aplicada excessivamente econômica;
‐ Baixa cobertura da rede de esgotos estatal, bem como 
dificuldades operacionais da concessionária estadual de esgotos;
‐ Ligações clandes nas de esgotos nas galerias de águas pluviais, 
córregos, canais, entre outros;
‐ Baixa cobertura do sistema privado de tratamento de esgotos, 
bem como problemas de operação dos existentes;
‐ Baixos índices de educação sanitária e ambiental;
‐ Baixa eficiência no controle das fontes poluidoras;
‐ Baixo envolvimento da sociedade na solução dos problemas 
ambientais costeiros.

Medeiros (2009) indica que os corpos d’água que deságuam no 
litoral são os principais responsáveis pela variação das condições 
de balneabilidade das praias, porque neles são lançados vários 

pos de resíduos e efluentes, principalmente esgotos domés cos e 
industriais.

Para Cetesb (2014), diversos são os fatores que concorrem para a 
presença de esgotos nas praias. Entre eles, é possível citar a 
abrangência de sistemas de coleta e disposição dos efluentes 
domés cos gerados nas proximidades, a existência de rios ou 
córregos afluindo ao mar, o aumento da população durante os 
períodos de temporada, a fisiografia da praia, a ocorrência de 
chuvas e as condições de maré.
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AVALIAÇÃO DA BALNEABILIDADE DAS 
PRAIAS DE ALAGOAS

Como forma de estabelecimento de uma espécie de Programa de 
Balneabilidade das Praias de Alagoas, o IMA/AL inves u 
grada vamente na ampliação dos pontos de coleta e análise, 
confecção do relatório e divulgação ampla do documento.

A periodicidade de amostragem das praias monitoradas pelo IMA/
AL é estabelecido em função da frequência de banhistas e do 
índice de ocupação residencial das regiões próximas às suas 
margens. Assim, as praias mais frequentadas do Estado são 
monitoradas semanalmente e classificadas conforme a Resolução 
do Conama no 274/00. Vale salientar que no período entre 1998 e 
1999, considerou‐se a Resolução do Conama no 20/86.

Inicialmente, as praias que apresentavam menor frequência de 
banhistas, porém já passavam por um processo de urbanização em 
suas proximidades, foram monitoradas em períodos mensais sem, 
no entanto, serem classificadas conforme as categorias prescritas 
pelo Conama. O acompanhamento da evolução da qualidade 
destas praias foi feito, portanto, em caráter preven vo, e quando 
passaram a mostrar índice de coliformes fecais que indicavam a 
presença de esgoto em suas águas em quan dade significa va, 
começaram a ser monitoradas semanalmente. Esse é um dos 
principais fatores que levaram à variação de monitoramento dos 
pontos, inclusão e re rada.

Nos relatórios de balneabilidade, é possível verificar cada trecho 
individualmente quanto à sua balneabilidade. Apresentam‐se, 
ainda, informações gerais, como a localização do ponto onde são 
feitas as coletas e a periodicidade das amostragens. Quanto ao 
histórico dos úl mos vinte  anos,  deve‐se  observar que o 
monitoramento semanal fornece vários parâmetros que podem ser 
considerados e reunidos em dois grupos principais: as densidades 
de coliformes fecais  amostradas  nas  águas  do mar e as 
consequentes classificações segundo os critérios das Resoluções nº 
20/86 e n°274/2000, do Conama. A análise desses aspectos pode 
favorecer os estudos acerca da relação entre ocupação de áreas e 
balneabilidade das praias.

A análise da evolução da qualidade de balneabilidade das praias 
segundo apenas um desses parâmetros pode levar a conclusões, 
por vezes, errôneas. Um exemplo desta situação é o de praias que, 
apesar de permanecerem classificadas constante‐ mente como 
excelentes, passam a sofrer um processo de degradação de suas 
condições de balneabilidade. No início desse pro‐ cesso, não 
haverá reflexos sobre as classificações e, se somente estas forem 
analisadas, a conclusão será que a praia permanece com a mesma 
qualidade. As densidades de coliformes fecais em suas águas, no 
entanto, estarão mais elevadas a cada ano e somente através da 

análise desse parâmetro poderá ser constatada a evolução 
nega va que estará ocorrendo.
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2.1. ZONA COSTEIRA

A Zona Costeira de Alagoas estende‐se do município de Maragogi, ao norte, no limite com 
o Estado de Pernambuco, até o município de Penedo, ao sul, na divisa com o Estado de 
Sergipe. Corresponde a uma faixa, sem as reentrâncias, de aproximadamente 226 km de 
extensão e abrange 27 municípios, conforme definição do Plano Nacional de 
Gerenciamento Costeiro, cons tuindo‐se no mais importante aglomerado populacional 
do Estado, onde se concentra aproximadamente 46% de sua população, perfazendo um 
total de 1.685.155 habitantes e uma densi‐ dade populacional de 229,85 hab\ km².

Destaca‐se como maior concentração populacional a Região Metropolitana de Maceió, 
com uma densidade de 430,29 hab\ km².

A  demarcação  dos  Municípios  Costeiros  de  Alagoas  atende à Lei Federal nº 7661/88, 
que ins tui o Plano Nacional de Gerenciamento Costeiro; e ao Decreto Federal 
5.300/2004, que a regulamenta.

Em Alagoas, a zona costeira foi dividida em três setores, nos quais estão inseridos não só 
os municípios litorâneos e estuarinos, mas também municípios que, pela con guidade 
com os primeiros, exercem e/ou recebem influência marcante dos mesmos; ou que 
integrem região geoadministra va parcialmente localizada na faixa costeira do Estado, a 
exemplo da Região Metropolitana de Maceió.

Essa região costeira apresenta uma mul plicidade de ecossistemas extremamente 
produ vos, e incluem segmentos de planícies recobertas por coqueirais, remanescentes 
da Mata Atlân ca, estuários com extensos manguezais, recifes de arenitos e de corais, 
coroas, falésias, campos de dunas e res ngas. Economicamente, a Zona Costeira Alagoana 
apresenta uma diversidade de usos, desde polos industriais, turismo, veraneio, 
minerações, a vidade portuária, imobiliária e agrícola, dentre outros. Entretanto, devido 
a essa complexidade para a gestão da grande quan dade de municípios costeiros nos 17 
estados costeiros do Brasil, o Ministério do Meio Ambiente solicitou a priorização dos 
municípios defrontantes com o mar. Com base nesses critérios, a Zona Costeira de 
Alagoas foi segmentada nos seguintes setores: litoral norte, litoral metropolitano e litoral 
sul, conforme se pode constatar na síntese apresentada nas tabelas 1, 2 e 3.

AVALIAÇÕES DA EVOLUÇÃO DA BALNEABILIDADE 
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NO LITORAL DE ALAGOAS

A avaliação da balneabilidade das praias, realizada pela 
Gerência de Laboratório do IMA/AL, compar mentou, 
atualmente, o litoral de alagoano em três setores dis ntos da 
segmentação usada pelo Gerenciamento Costeiro, para um 
melhor entendimento por parte da população, considerando 
também a intensidade dos usos recrea vos diferenciados 
dessas áreas. Os setores estão assim divididos: Litoral Norte, 
Litoral de Maceió e Litoral Sul.

As avaliações são semanais e seguem a Resolução Norma va 
do CONAMA nº 274/2000. Como já discorrido neste trabalho, 
os pontos de coletas são realizados nas áreas de maior uso por 
parte da população e que são representa vos dos segmentos 
de praias e estua‐ rinos do litoral, sendo atualmente um total 
de 64 pontos assim divididos: 22 no litoral sul, 20 em Maceió e 
22 no litoral norte.

Destacamos que os municípios que compõem a zona Costeira 
de Alagoas, de forma geral, não pos‐ suem sistemas públicos de 
coleta de esgotos sanitários, excetuando os municípios de 
Maceió e Maragogi, que possuem parte de seus territórios 
atendidos por coletas públicas, sendo Maceió com a disposição 
final no oceano e Maragogi com lagoas de tratamento e 
disposição final no Rio Maragogi.

Tabela 1 – Síntese: municípios da zona costeira de Alagoas – Litoral Norte

Fonte: Censo demográfico IBGE 2018

Tabela 2 – Síntese: municípios da zona costeira de Alagoas – Litoral Metropolitano
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Fonte: Censo demográfico IBGE 2018

Tabela 3 – Síntese: municípios da zona costeira de Alagoas – Litoral Sul
Fonte: Censo demográfico IBGE 2018
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2.2 LITORAL NORTE

Este segmento do litoral de Alagoas possui a menor taxa de ocupação, com orlas consideradas abrigadas, de enseadas e com 
grande quan dade de bancos de recifes de corais que dissipam a energia das ondas longe da costa, como também são 
anteparos naturais às correntes marinhas, sendo deste modo uma costa de baixa energia.

A região é considerada com baixo processo de urbanização, sendo apenas as sedes municipais urbanizadas ou algumas em 
processo de urbanização.

Os municípios que compõem este segmento possuem o menor IDH da Zona Costeira de Alagoas, sendo um segmento do 
litoral com baixíssima cobertura de redes de coleta de esgotos, excetuando o município de Maragogi, extremo do Estado, 
onde se iniciam as coletas para análises. Este, por sua vez, possui a sua sede municipal atendida por um sistema de coleta 
pública de esgotos. Entretanto, destaca‐se nos relatórios de balneabilidade como o município do litoral norte com os 
maiores índices de trechos não balneáveis, destacando‐se a foz do rio Persinunga, cujo leito faz a divisa entre os Estados de 
Alagoas e Pernambuco. Parte significa va do curso desse rio margeia bairros e povoados da cidade de São José da Coroa 
Grande (PE), onde é contaminado com grande quan dade de esgotos domés cos que vertem para a praia. Por exis r uma 
corrente costeira predominante de norte para sul, o trecho de praia alagoana é o mais afetado por essa descarga.

Outros segmentos relevantes em não balneabilidade deste município são as fozes dos rios Salgado e Maragogi, que, devido à 
presença de comunidades ribeirinhas sem saneamento básico, despejam seus esgotos e lixos nesses rios, afetando assim a 
qualidade das praias onde deságuam.

Existe também a praia central da sede municipal, situada em frente à praça mul eventos, com frequência muito alta de não 
balneabilidade. O fato é decorrente de águas servidas e esgotos não coletados, devido à não ligação dos esgotos da 
população à rede coletora, e ao lançamento em um canal de drenagem  que  desce  da  parte  alta  da sede municipal e 
deságua nessa praia urbana.

Os outros trechos de praias de Maragogi avaliados apresentam uma excelente qualidade de balneabilidade. O município de 
Japara nga apresenta um bom resultado quanto à qualidade de suas águas costeiras, sendo na maioria das análises próprias 
para banho, apenas com algumas intercorrências devido às chuvas.

Já no município de Porto de Pedras, a sede municipal também possui variações quanto à balneabilidade devido às chuvas, 
destoando da foz do Rio Tatuamunha, que se apresenta recorrentemente imprópria para banho, devido à presença de lixo e 
esgotos lançados neste corpo hídrico. Ressalte‐se que esse rio é área de reintrodução do peixe‐boi‐marinho (Trichechus 
manatus), espécie de mamífero marinho ameaçado de ex nção.

Os municípios de São Miguel dos Milagres, Passo de Camaragibe, Barra de Santo Antônio e Paripueira, ainda no litoral norte, 
oferecem uma boa qualidade de água para balneabilidade em suas praias durante todo o ano. Há períodos não significa vos 
de não balneabilidade apenas em momentos após fortes chuvas em áreas adjacentes aos núcleos urbanos.

2.3 MACEIÓ

Em Maceió, área de grande adensamento urbano, usos múl plos e maior IDH da zona costeira de Alagoas, ainda é possível 
verificar a existência de trechos com ocupações irregulares sem estrutura de saneamento implantada. Os trechos de praias 
apresentam variações em relação à qualidade das suas águas para recreação. Nos trechos analisados pela Gerência de 
Laboratório, iniciando pelas praias do litoral norte de Maceió, é possível observar que as praias de Ipioca e Mirante da Sereia 
são segmentos abrigados e expostos, com formações de bancos de recifes de coral e linhas paralelas de recifes de arenito, 
ainda com baixa ocupação urbana e uma faixa muito estreita da planície costeira, sendo áreas predominantes de casas de 
veraneios, cultura de coco e cana de açúcar nos tabuleiros adjacentes. Deste modo, ainda não foram fortemente afetadas 
por ocupações urbanas que interfiram na qualidade das águas costeiras. A observação pode ser feita nos resultados 
apresentados nos relatórios de balneabilidade quanto à boa qualidade. Assim, ocorre apenas em alguns momentos, 
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principalmente durante o inverno, ocasiões de não balneabilidade 
na foz do rio Pratagy, localizada na praia do Mirante da Sereia.

As praias de Garça Torta e Guaxuma são consideradas abrigadas. 
Em Garça Torta, por bancos de recifes de corais; e em Guaxuma, 
com segmentos expostos. Essas praias ainda estão em processo de 
urbanização e por isso ainda possuem uma boa avaliação da 
qualidade das águas.

As praias de Jacarecica e Cruz das Almas apresentam baixas 
qualidades similares, devido a dois corpos hídricos que drenam 
partes de bairros de Maceió e deságuam nessas praias. As regiões 
drenadas por esses corpos hídricos sofrem com carência de 
infraestrutura, por serem ocupações desordenadas de vales e 
regiões marginais.

Os dois corpos hídricos são: Rio Jacarecica, que deságua na praia 
de Jacarecica e drena um longo trecho dos tabuleiros costeiros de 
Maceió, com adensamentos populacionais e corpo receptor de um 
sistema de drenagem ar ficial implantado na parte alta da cidade; 
e o riacho de Águas Férreas, em Cruz das Almas, que atravessa um 
dos bairros mais populosos de Maceió, também no tabuleiro 
costeiro, o Jacin nho, e recebe grande carga de esgoto e lixo, 
desaguando na praia de Cruz das Almas. As praias mais badaladas 
de Maceió, Ja úca, Ponta Verde e Pajuçara, historicamente 
possuem oscilações de própria e imprópria para banho, por serem 
abrigadas, de modo similar ao litoral norte, por possuir alta 
densidade de ocupação e receber toda drenagem pluvial da parte 
baixa de Maceió, além dos problemas de ligações clandes nas de 
esgotos em drenagens pluviais, lançamento de águas servidas em 
linha d’água em bairros adjacentes à orla e que caem na drenagem 
pluvial.

Durante o período seco, essas praias apresentam muito boa 
qualidade de balneabilidade, entretanto, pelo exposto, durante o 
período de inverno com chuvas, a condição se inverte, pelo 
sinergismo das águas que lavam a cidade e os esgotos clandes nos 
ligados à drenagem pluvial, somado às águas servidas lançadas na 
linha d’água em alguns bairros.

Na ocorrência de fortes chuvas esporádicas de grande intensidade, 
a Gerência de Laboratório do IMA/AL realizou uma avaliação de 
decaimento bacteriano nas praias mais u lizadas, e concluiu que 
entre 48h e 72h, a condição de balneabilidade é restabelecida, 
mesmo com as praias abrigadas, isso devido à condição bactericida 
que as águas salgadas possuem para os microrganismos 
patogênicos de origem fecal.

Ações recentes do governo do Estado e prefeituras têm com‐ 
ba do as ligações clandes nas de esgotos em galerias pluviais, o 
que tem propiciado resultados significa vos na melhora da 

qualidade das águas costeiras.

É importante ressaltar que, entre os anos de 2012 e 2017, ocorria 
grande quan dade de extravasamentos no sistema de coleta de 
esgotos da parte baixa de Maceió, entre os bairros de Mangabeiras 
e Poço. Isso porque existem duas estações elevatórias que, devido 
ao desmoronamento dos reves mentos dos an gos dutos que 
bloqueavam o fluxo do esgoto, durante as horas de maiores picos 
de uso ocorria extravasamento nos poços de visitas, vertendo 
esgoto para a linha d’água e galerias de drenagens, que no final 
chegavam às praias.

Após intervenção do governo estadual, com a implantação de mais 
uma linha de coleta, o problema foi resolvido em meados de 2017. 
Assim, as praias de Ja úca, Pajuçara e Ponta Verde voltaram a 
apresentar boas condições de balneabilidade no período de tempo 
seco.

As praias da Avenida, Sobral e Pontal da Barra, no extremo sul de 
Maceió, são praias expostas, bastante urbanizadas e com usos 
diversos, como: portos, indústrias, hospitais e comércio, dentre 
outros. Já foram bastante usadas pela população até a década de 
1970, principalmente a praia da Avenida, a mais badalada da 
cidade na época.

Com o crescimento da cidade para o litoral norte, e os serviços de 
aberturas de vias, pavimentação, urbanização e transportes, as 
praias de Pajuçara e Ponta Verde começaram a ser mais u lizadas, 
pela tranquilidade de um mar abrigado e suas piscinas naturais.

Outros fatores decisivos para a mudança dos hábitos dos banhistas 
aconteceram em decorrência da implantação da indús‐ tria 
Salgema e também da presença do riacho Salgadinho, que 
começava a apresentar indícios de contaminação por esgotos, 
águas servidas, lixo e produtos químicos. Posteriormente, houve a 
implantação do Sistema de Disposição Oceânica de Esgotos, 
conhecido popularmente como Emissário Submarino, da 
Companhia de Abastecimento e Saneamento de Alagoas (CASAL).

O riacho Reginaldo/Salgadinho, como é conhecido, em decorrência 
do trecho mais a jusante, que deságua atualmente na praia da 
Avenida. Na década de 1950, sua foz era na praia do Sobral. 
Apresenta salinidade em função da penetração das marés mais 
altas, que chegam até a área defronte à an ga rodoviária de 
Maceió. O trecho mais a montante recebe o nome de Reginaldo, 
por atravessar o vale com este nome.

O Reginaldo nha suas nascentes nos bairros da Serraria e Antares, 
na parte alta da cidade, e possui dois contribuintes na parte baixa, 
que são os riachos Gulandim e Sapo, no trecho próximo à foz e já 
conhecido como Sal‐ gadinho.
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Devido ao crescimento populacional  desordenado,  causado  principalmente pela migração 
de populações dos interiores do Estado de Alagoas e Estados circunvizinhos, mas também 
associado à falta de infraestrutura básica na capital, os riachos começaram a receber altas 
cargas de dejetos urbanos das ocupações marginais e adjacentes.

Também resultante dessa ocupação agressiva e desordenada, em estudos realizados em 
2016, pelo IMA/AL, Secretaria Municipal de Proteção ao Meio Ambiente de Maceió 
(Sempma) e Batalhão de Policiamento Ambiental da Polícia Militar de Alagoas (BPA/PMAL) a 
pedido da Procuradoria Geral de Jus ça de Alagoas e Núcleo de Meio Ambiente do 
Ministério Público Estadual (MPE), concluiu‐se que o riacho Reginaldo não possui mais 
nenhuma nascente, vertendo apenas esgotos e águas servidas no tempo seco e enxurradas 
que escorrem das encostas nos períodos de chuvas.

Situações similares são as dos riachos Gulandim e Sapo, que contribuem apenas com águas  
contaminadas para o riacho Salgadinho e seguidamente para a praia da Avenida. A situação 
se mantém, mas a população é man da informada pelo IMA/AL sobre as condições. 
Atualmente, o IMA/AL não realiza coletas no trecho entre o Porto de Maceió e a foz do 
riacho Salgadinho, por já conhecer a situação crí ca e evitar desperdícios de recursos.

Indo mais ao sul nas praias da Avenida e início da praia do Sobral, há dois pontos recorrentes 
de não balneabilidade: em frente às ruas Dias Cabral e Barão de Anadia, devido à existência 
de galerias de drenagem pluvial provenientes da região central de Maceió, bem an gas, com 
ligações clandes nas de esgotos ver das diariamente há décadas.

A praia do Pontal da Barra, apesar de nela estar localizada a Indústria Braskem, com seu 
terminal portuário, e também o sistema de Disposição Oceânica de Esgotos da Casal, 
apresenta, durante as épocas de avaliações do IMA/ AL, razoável condição de balneabilidade, 
sendo influenciada pelas chuvas, principalmente no inverno, devido ao aumento da vazão do 
Complexo Estuarino Lagunar Mundaú‐Manguaba (CELMM). Este, por sua vez, tem sua barra 
de ligação com o oceano no extremo norte da Praia do Pontal da Barra, limite com o 
município de Marechal Deodoro.

Durante o período de chuvas, sopram predominantemente ventos de sudeste, que 
transportam as águas do Complexo para a praia do Pontal com contaminantes e nutrientes 
que provocam um bloom de algas em trechos de arrebentações das ondas naquela região.
Em análises de balneabilidade feitas com amostras do Complexo, constatou‐se que o CELMM 
apresentava pontos com elevada concentração de coli‐ forme fecal (termotolerante) nas  
áreas  mais  internas  das  lagunas,  próximas às cidades e às desembocaduras dos principais 
rios que formam o Complexo lagunar: o Paraíba e o Mundaú.

Destacam‐se como as mais crí cas as regiões da laguna de Mundaú, próximas aos canais do 
Trapiche, Levada e Silva, que configuram atualmente esgotos a céu aberto. A situação tem 
piorado ano após ano, devido à concentração da população em sub‐habitações que se 
instalam às margens lagunares em Maceió, associada à falta de infraestrutura dos bairros 
adjacentes, os quais vertem seus esgotos e lixos para esses canais, outrora balneáveis e 
navegáveis.

2.4. LITORAL SUL

O litoral sul do Estado tem início com o município de Marechal Deodoro, e suas principais 
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praias são a do Saco da Pedra e a do Francês. São praias semiabrigadas, em processo de 
urbanização e turismo crescente. São balneáveis durante todo o ano, sobressaindo‐se a 
segunda, devido à ó ma qualidade de suas águas para recreação.

Seguindo mais para ao sul, está situada a praia de Barra de São Miguel. É semiabrigada 
por linha de recife de arenito, caracterizada como praia urbana, na sua porção mais 
central; e também como de veraneio, no trecho mais ao norte, com grande número de 
segundas residências e uma crescente tendência hoteleira. Essa praia, até o ano de 2008, 
apresentava‐se totalmente balneável, entretanto, a par r daquele ano, com a 
implementação de Estações de Tratamento de Esgotos (ETE) sem funcionamento 
adequado, lançaram, principalmente no rio Niquim, esgotos sem tratamento adequado, 
tornando este corpo hídrico e segmentos de praias próximos a sua foz em impróprias 
para o banho durante pra camente todo o ano. As outras praias do município possuem 
uma boa qualidade de balneabilidade.

Na divisa dos municípios de Barra de São Miguel e Roteiro, mais ao sul, encontra‐se o 
estuário da laguna do Roteiro, o qual possui margem mais urbanizada no lado da Barra 
de São Miguel e menos no lado da praia do Gunga, já no município de Roteiro. Essas duas 
praias são consideradas de ó ma qualidade, segundo os relatórios do IMA/ AL. Este fato 
se deve à preservação na parte mais interna da laguna, com conservados bosques de 
manguezais e baixa taxa de ocupação urbana.

Mais ao sul encontram‐se a praia de Duas Barras, em Jequiá da Praia, situada na Reserva 
Extra vista (Resex) de Jequiá da Praia ‐ Unidade de Conservação federal; e as praias do 
município de Coruripe. As praias situadas nesses municípios apresentam‐se, nos 
relatórios do IMA/AL, como sendo de ó ma qualidade. Trata‐se de praias ex‐ postas, 
prevalecendo uma planície costeira estreita, com trechos de baixa ocupação urbana, 
destacando‐se vilas de pescadores e algumas poucas segundas residências. Exclui‐se 
dessas caracterís cas a praia do Pontal de Coruripe, no Município de Coruripe, que já é 
qualificada como uma orla urbanizada e semiabrigada, com linhas de recifes de arenito e 
bancos de recifes de corais.

Mais à sul está situado o município de Feliz Deserto, com suas praias expostas e 
baixíssima ocupação urbana. As praias desse município se apresentam sempre 
balneáveis, em função de a sede municipal estar situada rela vamente distante da orla, 
sendo, portanto, praias pra camente desertas.

No extremo sul do Estado encontra‐se o município de Piaçabuçu, margeado pela foz do 
rio São Francisco e banhado pelo Oceano Atlân co. As praias desse  município  são  
consideradas  como  em  processos de urbanização e  urbanizadas,  como  a  área  
principal  do  Pontal do Peba, que tem passado por sérios processos erosivos marinhos os 
quais causaram graves danos como destruição de vias à beira‐mar e residências. Devido à 
falta de infraestrutura, essas praias, apesar de expostas, apresentam‐se pra camente não 
balneáveis durante boa parte do ano. Essa situação também inclui a foz do rio São 
Francisco no segmento que margeia a sede municipal de Piaçabuçu.
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33..RREELLAATTÓÓRRIIOOSS  DDEE  BBAALLNNEEAABBIILLIIDDAADDEE::  
RREESSUUMMOOSS  DDOOSS  DDOOCCUUMMEENNTTOOSS  
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3.1 RELATÓRIOS DE BALNEABILIDADE DAS 
PRAIAS DE ALAGOAS: ARQUIVO REUNIDO

Esse trabalho trata da reunião de arquivos produzidos no período 
compreendido entre outubro de 1998 e outubro de 2018, 
perfazendo um total de 20 anos de relatórios produzidos pela 
equipe de laboratório do IMA/AL e disponibilizados publicamente 
para a sociedade. Durante esse tempo, houve diversas variações 
quanto aos trechos analisados, à apresentação do documento 
semanal, além do critério u lizado para a definição da 
balneabilidade e classificação quanto à “própria” ou “imprópria” 
para banho.

Inicialmente eram analisados 33 pontos e mais quatro locais na 
laguna Mundaú; em 1999 passam a ser analisados 34 pontos e 
con nuam os outros quatro localizados na região lagunar; no ano 
2000 passa‐se a 35 pontos, com diversas variações e inserções 
periódicas de pontos na praia da Avenida e na Laguna Mundaú; em 
2001, sobe de 35 para 49 os trechos verificados e ainda a variação 
na praia da Avenida, em Maceió.

Na sequência, há variações do número de locais analisados:
2002= 49; 2003= de 49 a 50; 2004= de 50 a 39; 2005= 39; 2006= 39 
a 55; 2007= 55 a 53; 2008= 53; 2009= 53; 2010= 53; 2011=53 a 54; 
2012= 54 a 55; 2013= 55 a 60; 2014= 60 a 61; 2015= 61; 2016= 61 a 
63; 2017=63 a 64; 2018= 64.

A apresentação também passou por diversas mudanças: uma única 
lista iden ficada como litoral médio; divisão em litoral sul, litoral 
médio e litoral norte; divisão em litoral sul, metropolitana e litoral 
norte. Na divisão em três regiões, também houve modificações na 
nomenclatura e numeração dos pontos, assim como sua 
distribuição ao longo do documento.

Quanto à análise e classificação, houve mudanças significa vas. No 
período entre 1998 e 1999, a definição seguia os critérios 
estabelecidos pela Resolução Conama 20/1986. A par r do ano 
2000, passa a valer a Resolução Conama 274/2000, que 
estabelece: “as praias são consideradas próprias quando em 80% 
ou mais de um conjunto de amostras ob das em uma das cinco 
semanas anteriores, colhidas no mesmo local, não exceder um 
limite de 1000 NMP (Número Mais Provável) de coliformes fecais 
por 100ml da amostra de água. As praias são consideradas 
impróprias quando este índice for superior a 1000 NMP de 
coliformes fecais”.

Entre outubro de 1998 e outubro de 2018, responderam pelo 
Laboratório, consecu vamente pela produção dos relatórios: Vânia 
Ramires Villela, Regina Lúcia Pinheiro de Carvalho, Carlos Roberto 
Soares da Silva e Manuel Messias Santos.

Seguindo a mesma Resolução Conama Nº 274/2000, em 2016 
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passa a ser analisado outro parâmetro: “as praias são consideradas 
próprias quando em 80% ou mais de um conjunto de amostras ob das em 
uma das cinco semanas anteriores, colhidas no mesmo local, não exceder 
um limite de 800 NMP (Número Mais Provável) de Escherichia coli por 100 
mL da amostra de água. As praias são consideradas impróprias quando 
não obedecem ao critério anterior ou quando vêm a apresentar na úl ma 
semana um valor superior a 2.000 Escherichia coli por 100 mL”.

A reunião de mais de 1000 relatórios, em 20 anos de trabalho, mostra que 
há um constante processo de aperfeiçoamento do trabalho, desde a 
confecção do relatório até a apresentação dos dados produzidos. Um 
provável e necessário próximo passo é a verificação das condições 
apresentadas, em cada ponto que já foi pesquisado, para a iden ficação 
de novos passos que podem ser dados no sen do da melhoria das 
análises realizadas.

3.2 RESUMOS ANUAIS

1998
ARQUIVOS DO MÊS DE OUTUBRO SÃO OS PRIMEIROS 
RECUPERADOS

O ano de 1998 é iniciado pelos arquivos referentes às analises do mês de 
outubro. São relacionados 34 pontos, compreendidos entre a praia de 
Atalaia, localizada no município da Barra de São Miguel; e o loteamento 
Tabuba, na Barra de Santo Antonio, também inicialmente nomeados como 
Litoral Médio.

Os documentos recuperados iniciam no relatório de número 41, no mês 
de outubro, indicando que o trabalho já era realizado anteriormente. No 
mesmo mês, o documento de número 44 não foi recuperado. Em 
novembro daquele ano, foram produzidos outros quatro relatórios e em 
dezembro, mais três, fechando o ano com 51 relatórios produzidos com 
base nas coletas realiza‐ das nos mesmos pontos.

Apenas sete dos trechos analisados não se encontram dentro município 
de Maceió, mas se encontram em sua proximidade: Barra de São Miguel, 
Marechal Deodoro, Paripueira e Barra de Santo Antônio.

A classificação quanto à condição de balneabilidade, própria ou imprópria 
para banho, segue a análise da presença de coliformes termotolerantes 
(fecais), mas a informação não é descrita nos documentos, assim como 
não aparece ainda a ocorrência de chuvas no período de coleta, fator que 
pode provocar alteração das condições da água.

Outro dado importante é a análise realizada com base nas amostras 
coletadas em quatro pontos da Laguna Mundaú, que são assim descritos: 
Bebedouro, Porto do Sururu (Vergel), Atrás da Motonáu ca, Ponte Divaldo 
Suruagy.
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1999
RELATÓRIOS PASSAM A INDICAR CONDIÇÕES DE 35 PONTOS

A par r do ano de 1999, os arquivos anuais foram quase que completamente recuperados. Os 
primeiros 23 relatórios se referem aos mesmos 34 pontos dos documentos anteriores. Após o de 
número 25 é inserido um novo ponto em Maceió, aumentando para 35 o número de pontos de coleta, 
também compreendidos entre a praia de Atalaia, localizada no município da Barra de São Miguel, e o 
loteamento Tabuba, na Barra de Santo Antonio. A área total con nua sendo nomeada como Litoral 
Médio.

No ano de 1999, não foram recuperados os relatórios de número sete e 29. No total foram produzidos 
50 relatórios semanais.

A classificação quanto à condição de balneabilidade, própria ou imprópria para banho, segue a análise 
da presença de coliformes termotolerantes (fecais), mas a informação ainda não é descrita nos 
documentos. Assim como não aparece ainda a ocorrência de chuvas no período de coleta, fator que 
pode provocar alteração das condições da água. As coletas e análises dos quatro pontos localizados da 
Laguna Mundaú (Bebedouro, Porto do Sururu, Atrás da Motonáu ca, Ponte Divaldo Suruagy) 
con nuam até o documento de número 25. A par r do 26, quando inicia o mês de julho, as 
informações passam a não constar.

2000
RELATÓRIOS INDICAM INTENSA ANÁLISE DAS PRAIAS URBANAS DE MACEIÓ

Os relatórios do ano 2000 iniciam com o número 51, provavelmente porque o período de coleta foi 
feito em 1999 e a divulgação dos resultados ocorreu apenas no ano seguinte. De um total de 50 
documentos produzidos, 47 seguem os mesmos pontos dos anos anteriores.

A par r do número 48 foram modificados e inseridos outros quatro pontos, aumentando‐os para 39, 
sendo todos em Maceió: na praia da Avenida, ao sul, e na foz do Riacho Salgadinho, em frente à 
balança de peixes do Jaraguá. A área total con nua sendo nomeada como Litoral Médio.

No ano 2000 apenas o registro de número 10 não foi recuperado. No mês de março, os quatro pontos 
localizados na Laguna Mundaú aparecem novamente, mas com resultados apenas no documento de 
número 11. Também é a par r do relatório de número 11 que passa a ser registrada a ocorrência de 
chuvas, um fator que pode provocar alterações nas condições da água.

A par r desse ano passam a compor o relatório as informações sobre a classificação quanto à 
balneabilidade: “As praias são consideradas próprias quando em 80% ou mais de um conjunto de 
amostras ob das em uma das cinco semanas anteriores, colhidas no mesmo local, não exceder um 
limite de 1000 NMP (Número Mais Provável) de coliformes fecais por 100ml da amostra de água. As 
praias são consideradas impróprias quando este índice for superior a 1000 NMP de coliformes fecais”.

Seguindo a mesma resolução, mas com alterações nas análises:

LAGUNA
Entre os meses de abril e dezembro, foram produzidos 36 relatórios semanais das condições de 
balneabilidade em quatro pontos dis ntos da laguna Mundaú: Bebedouro, Porto do Sururu, Atrás da 
Motonáu ca e Ponte Divaldo Suruagy. Divulgados em arquivos separados e com numeração própria, as 
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análises seguem métodos baseados na 18ª Edição do “Standard Methods for the Examina on of 
Water and Wastewater” ‐ APHA ‐ ANWA ‐ WPCF. É interessante verificar que do total de pontos 
analisados, os resultados indicaram que apenas sete deles foram classificados como próprios para 
banho, de modo que entre 144 amostras coletadas, 137 estavam impróprias para banho.

PRAIA DA AVENIDA
Em 2000 também foram produzidos relatórios de balneabilidade em arquivos separados e com 
numeração própria. Todos tratam de trechos localizados nas proximidades do Riacho Salgadinho e 
emissário submarino. Foram usados métodos de análise baseados na 18ª Edição do “Standard 
Methods for the Examina on of Water and Wastewater”
‐ APHA ‐ ANWA ‐ WPCF.

Os primeiros oitos pontos são: 1‐ 200m ao sul do Emissário; 2‐ 100m ao norte do Emissário, 2A‐ 5m 
do ponto 2; 3‐ 50m antes do Riacho Salgadinho, 3A‐ 5m ao sul do ponto 3, 3B‐ 5m ao norte do ponto 
3; 4‐ 100m ao norte do Riacho Salgadinho, 4A‐ 5m do ponto 4. Foram produzidos 18 relatórios, entre 
os dias 10 de julho e 04 de dezembro.

No mês de dezembro os pontos foram alterados para: 500m ao sul do Emissário da CASAL ‐ – 
Trapiche; 500m ao norte do Emissário da CASAL – Sobral; em frente ao Posto Avenida ‐ Duque de 
Caxias; em frente às Lojas Americanas ‐ Duque de Caxias; aproximadamente 50m ao sul da foz do 
Riacho Salgadinho; em frente à foz do Riacho Salgadinho; aproximadamente 50m ao norte da foz do 
Riacho Salgadinho (em frente ao Coreto); em frente à Balança do Peixe de Jaraguá; todos com 
numeração própria. Foram três relatórios divulgados nos dias 11, 18 e 26 de dezembro.

2001
ANO MARCADO POR VARIAÇÕES NAS ANÁLISES E PRODUÇÃO DE RELATÓRIOS

Em 2001 foram produzidos 49 relatórios. Os trechos analisados permanecem os mesmos do período 
anterior até o documento de número oito. No número nove, três pontos (15, 21 e 140) passam por 
alteração de nome e localização na mesma área. No relatório de número 19 foram acrescentados 
outros nove pontos, sendo dois no município de Japara nga e sete em Maragogi. Já a par r do 
relatório de número 24, aparecem outros três pontos, também no município de Maragogi.

No relatório número 15, produzido no mês de abril, aparece grande quan dade de locais impróprios 
para banho, devido ao lançamento de grande quan dade de esgoto no Riacho Salgadinho pela 
Companhia de Abastecimento e Saneamento de Alagoas (Casal). Apenas o documento número 41 não 
foi recuperado em 2001. No documento 39 há 19 pontos sem resultado por falta de coleta, causada 
pela falta de água des lada no laboratório. A par r do documento 45, os pontos 210 e 220 são 
suprimidos. O ano encerra então com 49 pontos relacionados.

Segue a explicação de que a classificação obedece aos critérios estabelecidos pela Resolução Nº 274, 
de 29 de Novembro de 2000, do Conselho Nacional de Meio Ambiente (Conama): “As praias são 
consideradas próprias quando em 80% ou mais de um conjunto de amostras ob das em uma das 
cinco  semanas  anteriores,  colhidas  no  mesmo  local, não exceder um limite de 1000 NMP (Número 
Mais Provável) de coliformes fecais por 100ml da amostra de água. As praias são consideradas 
impróprias quando este índice for superior a 1000 NMP de coliformes fecais”.

PRAIA DA AVENIDA
Entre os dias 02 e 22 de janeiro de 2001, foram produzidos mais quatro relatórios extras dos pontos: 
500m ao sul do Emissário da CASAL – Trapiche; 500m ao norte do Emissário da CASAL – Sobral; em 
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O diretor‐presidente do IMA, Gustavo Lopes, e o então gerente, Manuel Messias, durante inauguração após reforma da estrutura sica do an go 
Laboratório de Estudos Ambientais.
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frente ao Posto Avenida ‐ Duque de Caxias; em frente às Lojas Americanas ‐ Duque de Caxias; 
aproximadamente 50m ao sul da foz do Riacho Salgadinho; em frente à foz do Riacho 
Salgadinho; aproximadamente 50m ao norte da foz do Riacho Salgadinho (em frente ao 
Coreto), em frente à Balança do Peixe de Jaraguá; todos com numeração própria.

Os métodos de análise são baseados na 18ª Edição do “Standard Methods for the Exa‐ 
mina on of Water and Wastewater” ‐ APHA ‐ ANWA ‐ WPCF. Não há registro de que tenha 
sido dada a con nuidade aos registros nos meses sequentes.

2002
RELATÓRIO SE MANTÉM COM INFORMAÇÕES DOS MESMOS PONTOS DE COLETA E 
ANÁLISE

Durante o ano de 2002 os trechos se mantêm os mesmos, sem alteração. Foram produzidos 
51 relatórios com base nas amostras coletadas em 49 diferentes trechos localizados nos 
municípios de Barra de São Miguel, Marechal Deodoro, Maceió,  Paripueira, Barra de Santo 
Antônio, Japara nga e Maragogi.
Todos os documentos foram recuperados.

A análise segue obedecendo aos critérios estabelecidos pela Resolução Nº 274, de 29 de 
Novembro de 2000, do Conselho Nacional de Meio Ambiente (Conama): “As praias são 
consideradas PRÓPRIAS quando em 80% ou mais de um conjunto de amostras ob das em 
uma das cinco semanas anteriores, colhidas no  mesmo local, não exceder  um limite de 
1000 NMP (Número Mais Provável) de coliformes fecais por 100ml da amostra de água. As 
praias são consideradas IMPRÓPRIAS quando este índice for superior a 1000 NMP de 
coliformes fecais”.

2003
RELATÓRIO SE MANTÉM COM INFORMAÇÕES DOS MESMOS PONTOS DE COLETA E 
ANÁLISE

No ano de 2003 os trechos se mantêm os mesmos, sem alteração. Foram produzidos 54 
relatórios com base nas amostras coletadas em 49 diferentes trechos localizados nos 
municípios de Barra de São Miguel, Marechal Deodoro, Maceió, Paripueira, Barra de Santo 
Antônio, Japara nga e Maragogi. No mês de outubro é inserido um novo ponto, de modo 
que o relatório passa a apresentar as condições de banho em 50 trechos. Todos os 
documentos foram recuperados.

A análise segue obedecendo aos critérios estabelecidos pela Resolução Nº 274, de 29 de 
Novembro de 2000, do Conselho Nacional de Meio Ambiente (Conama): “As praias são 
consideradas PRÓPRIAS quando em 80% ou mais de um conjunto de amostras ob das em 
uma das cinco semanas anteriores, colhidas no  mesmo local, não exceder  um limite de 
1000 NMP (Número Mais Provável) de coliformes fecais por 100ml da amostra de água. As 
praias são consideradas IMPRÓPRIAS quando este índice for superior a 1000 NMP de 
coliformes fecais”.

2004
RELATÓRIOS PASSAM POR MUDANÇAS DE NUMERAÇÃO, LOCALIZAÇÃO E 
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NOMENCLATURA

No ano de 2004 foram produzidos 45 relatórios de balneabilidade, e apenas o de nº 1 não foi 
recuperado. Os trechos analisados se mantêm os mesmos 49 até o documento nº 34. A par r 
do nº 35 há uma série de modificações: numeração, localização e nomenclatura. A par r do 
mesmo documento, uma série de pontos não foi classificada, provavelmente por fala de coleta 
e análise, mas não há uma explicação conclusiva.

Faltam 12 trechos no relatório nº35, mais 15 no nº36 e mais três no nº37, totalizando 30, todos 
no mês de outubro, sendo 24 em Maceió e seis em Maragogi. Em dezembro, o problema volta a 
ocorrer nos relatórios de nº 44 e 45, quando há 17 pontos não classificados em cada 
documento, totalizando 34. A diferença é que, no referido mês, o dado se refere à Maceió 
apenas uma vez em cada documento, os outros 16 são referentes a trechos na Barra de São 
Miguel, Marechal Deodoro, Paripueira, Barra de Santo Antônio, Japara nga e Maragogi.

A análise segue obedecendo aos critérios estabelecidos pela Resolução Nº 274, de 29 de 
Novembro de 2000, do Conselho Nacional de Meio Ambiente (Conama): “As praias são 
consideradas PRÓPRIAS quando em 80% ou mais de um conjunto de amostras ob das em uma 
das cinco semanas anteriores, colhidas no mesmo local, não exceder um limite de 1000 NMP 
(Número Mais Provável) de coliformes fecais por 100ml da amostra de água. As praias são 
consideradas IMPRÓPRIAS quando este índice for superior a 1000 NMP de coliformes fecais”.

2005
RELATÓRIO MANTÉM MESMOS PONTOS DE ANÁLISE

Em 2005, apesar das irregularidades nos resultados das análises, foram produzidos 41 relatórios 
a par r das amostras coletadas em 39 pontos, que se man veram de janeiro a dezembro. Nos 
relatórios de nº 1 a 5 foram classificados apenas pontos em Maceió. Nos meses de fevereiro, 
novembro e dezembro foi produzido apenas um relatório em cada um desses meses,  
respec vamente os de nº 04, 40 e 41. Há irregularidades nos relatórios de nº7, 11 a 17 e 32 a 
39, com a falta pontual de resultados em determinados trechos.

A análise segue obedecendo aos critérios estabelecidos pela Resolução Nº 274, de 29 de 
Novembro de 2000, do Conselho Nacional de Meio Ambiente (Conama): “As praias são 
consideradas próprias quando em 80% ou mais de um conjunto de amostras ob das em uma 
das cinco semanas anteriores, colhidas no mesmo local, não exceder um limite de 1000 NMP 
(Número Mais Provável) de coliformes fecais por 100ml da amostra de água. As praias são 
consideradas impróprias quando este índice for superior a 1000 NMP de coliformes fecais”.

2006
NOVOS PONTOS E NOVOS MUNICÍPIOS NOS RELATÓRIOS

O ano de 2006 inicia com os mesmos 39 pontos sendo analisados, até o mês de maio quando, a 
par r do relatório de nº16, são inseridos outros 16 e a análise passa a abranger um total de 55 
pontos. Esses locais são distribuídos em outros sete municípios: Passo de Camaragibe, São 
Miguel dos Milagres, Porto de Pedras, Jequiá da Praia, Coruripe, Feliz Deserto e Piaçabuçu.

Apenas o relatório nº33 não foi recuperado. Os documentos produzidos a par r do mês de 
agosto passam a conter a hora em que foi feita a coleta, além da informação sobre a ocorrência 
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de chuvas, o que já havia antes.

A análise segue obedecendo aos critérios estabelecidos pela Resolução Nº 274, de 29 de 
Novembro de 2000, do Conselho Nacional de Meio Ambiente (Conama): “As praias são 
consideradas próprias quando em 80% ou mais de um conjunto de amostras ob das em uma  
das  cinco  semanas  anteriores,  colhidas no mesmo local, não exceder um limite de 1000 NMP 
(Número Mais Provável) de coliformes fecais por 100ml da amostra de água. As praias são 
consideradas impróprias quando este índice for superior a 1000 NMP de coliformes fecais”.

2007
REDUÇÃO DE UM PONTO E MUDANÇAS DE NOMENCLATURA

No ano de 2007 foram recuperados 47 arquivos, mas não foi possível cer ficar que os 
documentos tenham sido apenas esses, porque no úl mo a coleta está datada em 18 e 19 de 
dezembro. Os seis primeiros relatórios não foram recuperados, de modo que estão 
relacionados apenas os documentos produzidos a par r do nº07. Além disso, não foram 
recuperados os relatórios nº 08, 19 e 43. No documento nº18 há uma alteração nos pontos, que 
são reduzidos para 53. Na sequência, os pontos passam por alteração de nomes no nº20.
 
A análise segue obedecendo aos critérios estabelecidos pela Resolução Nº274, de 29 de 
Novembro de 2000, do Conselho Nacional de Meio Ambiente (Conama): “As praias são 
consideradas próprias quando em 80% ou mais de um conjunto de amostras ob das em uma  
das  cinco  semanas  anteriores,  colhidas no mesmo local, não exceder um limite de 1000 NMP 
(Número Mais Provável) de coliformes fecais por 100ml da amostra de água. As praias são 
consideradas impróprias quando este índice for superior a 1000 NMP de coliformes fecais”.

2008
MAIS 48 ARQUIVOS PRODUZIDOS

Foram recuperados 48 arquivos no ano de 2008, mas, assim como no ano anterior, não foi 
possível cer ficar que os documentos tenham sido apenas esses, porque no úl mo a coleta 
está datada em 16 e 17 de dezembro, de modo que pode ter havido outras coletas. Não foram 
recuperados os relatórios nº 13, 19, 34, 36, 40, 42 e 46.

A análise segue obedecendo aos critérios estabelecidos pela Resolução Nº 274, de 29 de 
Novembro de 2000, do Conselho Nacional de Meio Ambiente (Conama): “As praias são 
consideradas próprias quando em 80% ou mais de um conjunto de amostras ob das em uma  
das  cinco  semanas  anteriores,  colhidas no mesmo local, não exceder um limite de 1000 NMP 
(Número Mais Provável) de coliformes fecais por 100ml da amostra de água. As praias são 
consideradas impróprias quando este índice for superior a 1000 NMP de coliformes fecais”.

2009
INSERÇÃO DO GEORREFERENCIAMENTO DOS PONTOS VERIFICADOS

Há uma série de problemas com a recuperação dos 47 relatórios produzidos no ano de 2009, 
desde a perda de documentos até a irregularidade em apresentação dos resultados. Entretanto, 
há um importante avanço, que é a inserção, a par r do relatório de nº 44 (produzido no mês de 
novembro), do georreferenciamento dos pontos.
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Não foram recuperados 10 documentos: 01 e 02, 05 e 06, 09 a 12, 36 e 37. Mantêm‐se as 
descrições sobre a ocorrência de chuvas, hora de coleta e a referência ao método de análise 
obedecer aos critérios definidos pela resolução de nº 274, de 29 de Novembro de 2000, do 
Conselho Nacional de Meio Ambiente (Conama): “As praias são consideradas próprias 
quando em 80% ou mais de um conjunto  de amostras ob das em  uma das cinco semanas 
anteriores, colhidas no mesmo local, não exceder um limite de 1000 NMP (Número Mais 
Provável) de coliformes fecais por 100ml da amostra de água. As praias são consideradas 
impróprias quando este índice for superior a 1000 NMP de coliformes fecais”.

2010
RELATÓRIO APRESENTA GEORREFERENCIAMENTO, HORA DE COLETA E 
INFORMAÇÕES SOBRE CHUVAS

Foram recuperados os 48 relatórios produzidos durante o ano de 2010. Eles mantêm a 
regularidade de apresentar todos os pontos com georreferenciamento, a prá ca será 
man da a par r daí, o que vai permi r um acompanhamento mais preciso, com a 
visualização através de imagens de satélite e a produção de mapas.
Todos os arquivos foram recuperados, entretanto, há irregularidades na apresentação dos 
resultados dos documentos de nº 38, 42, 45 e 47.

A análise segue obedecendo aos critérios estabelecidos pela Resolução Nº 274, de 29 de 
Novembro de 2000, do Conselho Nacional de Meio Ambiente (Conama): “As praias são 
consideradas próprias quando em 80% ou mais de um conjunto de amostras ob das em uma 
das cinco semanas anteriores, colhidas no mesmo local, não exceder um limite de 1000 NMP 
(Número Mais Provável) de coliformes fecais por 100ml da amostra de água. As praias são 
consideradas impróprias quando este índice for superior a 1000 NMP de coliformes fecais”.

2011
MUDANÇA NO FORMATO DO RELATÓRIO E INSERÇÃO DE MAIS UM PONTO

Durante o ano de 2011 foram produzidos 51 relatórios de balneabilidade, e apenas o de nº34 
não foi recuperado. O ano inicia com 53 pontos, mas no mês de julho, a par r do documento 
nº29, há uma considerável mudança na apresentação do documento e a inserção de mais um 
ponto, passando para 54.

O relatório passa a ser confeccionado separando praias do litoral sul, com 11 trechos entre 
os municípios de Piaçabuçu, Feliz Deserto, Coruripe, Jequiá da Praia e Roteiro; região 
metropolitana, mais 29 locais entre Barra de São Miguel, Marechal Deodoro, Maceió, 
Paripueira e Barra de Santo Antônio; litoral norte, com outros 14 pontos em Passo do 
Camaragibe, São Miguel dos Milagres, Porto de Pedras, Japara nga e Maragogi.

A análise segue obedecendo aos critérios estabelecidos pela Resolução Nº 274, de 29 de 
Novembro de 2000, do Conselho Nacional de Meio Ambiente (Conama): “As praias são 
consideradas próprias quando em 80% ou mais de um conjunto de amostras ob das em uma 
das cinco semanas anteriores, colhidas no mesmo local, não exceder um limite de 1000 NMP 
(Número Mais Provável) de coliformes fecais por 100ml da amostra de água. As praias são 
consideradas impróprias quando este índice for superior a 1000 NMP de coliformes fecais”.
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2012
INSERÇÃO DE MAIS UM PONTO DE ANÁLISE EM MACEIÓ

O ano de 2012 inicia com as análises sobre os mesmos 54 pontos, mas a par r do relatório 
de nº6 é inserido um novo local, no rio Pratagy, em Maceió, passando para 55 até o final do 
ano. Foram produzidos 52 documentos, e apenas os de nº 11 e 15 não foram recuperados.

Dessa forma, os relatórios são reajustados para: litoral sul, com 11 trechos entre os 
municípios de Piaçabuçu, Feliz Deserto, Coruripe, Jequiá da Praia e Roteiro; região me‐ 
tropolitana, mais 30 locais entre Barra de São Miguel, Marechal Deodoro, Maceió, Paripueira 
e Barra de Santo Antônio; litoral norte, com outros 14 pontos em Passo do Camaragibe, São 
Miguel dos Milagres, Porto de Pedras, Japara nga e Maragogi.

A análise segue obedecendo aos critérios estabelecidos pela Resolução Nº 274, de 29 de 
Novembro de 2000, do Conselho Nacional de Meio Ambiente (Conama): “As praias são 
consideradas próprias quando em 80% ou mais de um conjunto de amostras ob das em uma 
das cinco semanas anteriores, colhidas no mesmo local, não exceder um limite de 1000 NMP 
(Número Mais Provável) de coliformes fecais por 100ml da amostra de água. As praias são 
consideradas impróprias quando este índice for superior a 1000 NMP de coliformes fecais”.

2013
MUDANÇAS NO FORMATO, NUMERAÇÃO E NOMENCLATURA

Os 49 relatórios produzidos durante o ano de 2013 passam por diversas modificações quanto 
à numeração, nomenclatura e apresentação. Os relatórios são iniciados com as análises nos 
mesmos 55 pontos, mas são concluídos relatando as condições de 60 trechos. Apenas o 
documento de nº44 não foi recuperado. Com as mudanças, a par r do documento nº10 
passam a ser analisados: litoral sul, 11 trechos entre os municípios de Piaçabuçu e Roteiro; 
região metropolitana, 32 locais entre Barra de São Miguel e a Barra de Santo Antônio; litoral 
norte, com outros 17 pontos entre Passo do Camaragibe e Maragogi.

Seguem mais modificações. No nº28 há mais mudança de numeração e nomencla‐ tura; e no 
nº 30, mais uma vez a apresentação do relatório é modificada, passando a ter a seguinte 
configuração: litoral sul, 18 trechos entre os municípios de Piaçabuçu e Marechal Deodoro; 
região metropolitana, 20 locais apenas em Maceió; litoral norte, com outros 22 pontos entre 
Paripueira e Maragogi.

A análise segue obedecendo aos critérios estabelecidos pela Resolução Nº 274, de 29 de 
Novembro de 2000, do Conselho Nacional de Meio Ambiente (Conama): “As praias são 
consideradas próprias quando em 80% ou mais de um conjunto de amostras ob das em uma 
das cinco semanas anteriores, colhidas no mesmo local, não exceder um limite de 1000 NMP 
(Número Mais Provável) de coliformes fecais por 100ml da amostra de água. As praias são 
consideradas impróprias quando este índice for superior a 1000 NMP de coliformes fecais”.

2014
RELATÓRIO GANHA MAIS UM PONTO ANALISADO

O ano de 2014 inicia com os mesmos 60 pontos sendo analisados, até o mês de fevereiro, 
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quando, a par r do relatório de nº5, é inserido o ponto 13.1, no Rio Niquim, 
município de Barra de São Miguel, e a análise passa a abranger um total de 61 
pontos. Foram produzidos 49 relatórios e apenas os de nº 1, 4 e 25 não foram 
recuperados.

A análise segue obedecendo aos critérios estabelecidos pela Resolução Nº 
274, de 29 de Novembro de 2000, do Conselho Nacional de Meio Ambiente 
(Conama): “As praias são consideradas próprias quando em 80% ou mais de 
um conjunto de amostras ob das em uma das cinco semanas anteriores, 
colhidas no mesmo local, não exceder um limite de 1000 NMP (Número Mais 
Provável) de coliformes fecais por 100ml da amostra de água. As praias são 
consideradas impróprias quando este índice for superior a 1000 NMP de 
coliformes fecais”.

2015
ANO SEM GRANDES ALTERAÇÕES NAS ANÁLISES

Durante todo o ano de 2015 são analisados os mesmos 61 pontos, não tendo 
sido inse‐ ridos novos locais de verificação. Foram recuperados os arquivos até 
o de nº40, com coletas realizadas na primeira semana de novembro. Os 
demais não foram encontrados. A análise segue obedecendo aos critérios 
estabelecidos pela Resolução Nº 274, de 29 de Novembro de 2000, do 
Conselho Nacional de Meio Ambiente (Conama): “As praias são consideradas 
próprias quando em 80% ou mais de um conjunto de amostras ob das em 
uma das cinco semanas anteriores, colhidas no mesmo local, não exceder um 
limite de 1000 NMP (Número Mais Provável) de coliformes fecais por 100ml da 
amostra de água. As praias são consideradas impróprias quando este índice for 
superior a 1000 NMP de coliformes fecais”.

2016
BALNEABILIDADE PASSA A SER DEFINIDA PELA PRESENÇA DA BACTÉRIA 
ESCHERICHIA COLI

O ano de 2016 inicia com os mesmos 61 pontos sendo analisados, até o mês 
de março, quando, a par r do relatório de nº13, são inseridos os pontos 1.1 e 
1.2, ambos no Rio São Francisco, no município de Piaçabuçu, e a análise passa 
a abranger um total de 63 pontos. Foram produzidos 51 relatórios. A principal 
mudança acontece, desde o documento de nº 1, produzido no mês de janeiro, 
com a u lização de novos critérios para definição da balneabilidade das praias.
 
Seguindo a mesma Resolução Conama Nº 274/2000, “as praias são 
consideradas próprias, quando em 80% ou mais de um conjunto de amostras 
ob das em uma das cinco semanas anteriores, colhidas  no  mesmo  local,  
não  exceder  um  limite de 800 NMP (Número Mais Provável) de Escherichia 
coli por 100 mL da amostra de água. As praias são consideradas im‐ próprias 
quando não obedece ao critério anterior ou quando venha apresentar na 
úl ma semana um valor superior a 2.000 Escherichia coli por 100 mL”.
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2017
RELATÓRIO É ACRESCIDO DE MAIS UM PONTO

O ano de 2017 inicia com os mesmos 63 pontos sendo analisados, até o mês 
de junho, quando, a par r do relatório de nº22, é inserido o ponto 7.1, na 
Prainha da Laguna de Jequiá da Praia, município de Jequiá da Praia, e a análise 
passa a reunir informações de um total de 64 pontos. Foram produzidos 51 
relatórios.

Seguem os critérios definidos pela Resolução Conama Nº 274/2000: “as praias 
são consideradas próprias, quando em 80% ou mais de um  conjunto  de  
amostras  ob das  em  uma das cinco semanas anteriores, colhidas no mesmo 
local, não exceder um limite de 800 NMP (Número Mais Provável) de 
Escherichia coli por 100 mL da amostra de água. As praias são consideradas 
impróprias quando não obedece ao critério anterior ou quando venha 
apresentar na úl ma semana um valor superior a 2.000 Escherichia coli por 
100 mL”.

2018
20 ANOS DE RELATÓRIOS PRODUZIDOS PELO IMA/AL

Até o mês de outubro do ano de 2018, foram produzidos 42 relatórios 
reunindo as informações acerca da análise dos 64 pontos compreendidos 
entre os municípios de Piaçabuçu e Maragogi. O período marca a reunião de 
20 anos dos documentos produzidos pelo IMA/AL: outubro/1998 a outubro/
2018.

Seguem os critérios definidos pela Resolução Conama Nº 274/2000: “as praias 
são consideradas próprias, quando em 80% ou mais de um  conjunto  de  
amostras  ob das  em  uma das cinco semanas anteriores, colhidas no mesmo 
local, não exceder um limite de 800 NMP (Número Mais Provável) de 
Escherichia coli por 100 mL da amostra de água. As praias são consideradas 
impróprias quando não obedece ao critério ante‐ rior ou quando venha 
apresentar na úl ma semana um valor superior a 2.000 Escherichia coli por 
100 mL”.
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2019
RELATÓRIO GANHA MAIS UM PONTO NO LITORAL SUL

No ano de 2019, a par r do relatório de nº25, é inserido o ponto 1.3, 
localizado no município de Penedo, e as análises passam a reunir informações 
de um total de 65 pontos. Foram produzidos 51 relatórios. Naquele ano já 
havia sido iniciado o processo que levaria à mudança da principal sede do 
órgão e, consecu vamente, toda sua estrutura e equipamentos.

Seguem os critérios definidos pela Resolução Conama Nº 274/2000: “as praias 
são consideradas próprias, quando em 80% ou mais de um  conjunto  de  
amostras  ob das  em  uma das cinco semanas anteriores, colhidas no mesmo 
local, não exceder um limite de 800 NMP (Número Mais Provável) de 
Escherichia coli por 100 mL da amostra de água. As praias são consideradas 
impróprias quando não obedece ao critério anterior ou quando venha 
apresentar na úl ma semana um valor superior a 2.000 Escherichia coli por 
100 mL”.

2020
O ANO DE PANDEMIA E O IMPACTO NAS ANÁLISES E RELATÓRIOS

No ano de 2020 foram produzidos 12 relatórios, até a metade do mês de 
março. Naquele período o governo do Estado decretou medidas mais 
restri vas de circulação em consequência do agravamento da pandemia 
causada pelo Covid‐19. Duas medidas que impactaram diretamente a 
confecção dos relatórios: proibição da circulação dos usuários nas praias 
alagoanas; definição do teletrabalho para diminuir a circulação de pessoas 
nas ruas. 

Além disso, o IMA teve que mudar de sede, devido ao impacto causado pela 
extração mineral que ocasionou a desapropiação de todos os imóveis no 
bairro do Mutange, onde o órgão teve sua sede por mais de 30 anos. Dessa 
forma, o Laboratório de Estudos Ambientais  teve que passar por 
readequação em sua estrutura. De modo que os relatórios só passaram a ser 
poduzidos e divulgados novamente no ano de 2021.

Seguem os critérios definidos pela Resolução Conama Nº 274/2000: “as praias 
são consideradas próprias, quando em 80% ou mais de um  conjunto  de  
amostras  ob das  em  uma das cinco semanas anteriores, colhidas no mesmo 
local, não exceder um limite de 800 NMP (Número Mais Provável) de 
Escherichia coli por 100 mL da amostra de água. As praias são consideradas 
impróprias quando não obedece ao critério ante‐ rior ou quando venha 
apresentar na úl ma semana um valor superior a 2.000 Escherichia coli por 
100 mL”.
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Observação nos relatórios do ano 2000: As praias são consideradas PRÓPRIAS  
quando em 80% ou mais de um conjunto de amostras ob das em uma das cinco 
semanas anteriores, colhidas no mesmo local, não exceder um limite de 1000 NMP 
(Número Mais Provável) de coliformes fecais por 100ml da amostra de água. As 
praias são consideradas IMPRÓPRIAS quando este índice for superior a 1000 NMP de 
coliformes fecais.
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Observação nos relatórios de 2001: As praias são consideradas PRÓPRIAS  quando em 80% ou mais de um conjunto de 
amostras ob das em uma das cinco semanas anteriores, colhidas no mesmo local, não exceder um limite de 1000 NMP 
(Número Mais Provável) de coliformes fecais por 100ml da amostra de água. As praias são consideradas IMPRÓPRIAS 
quando esse índice for superior a 1000 NMP de coliformes fecais e naquelas praias que venham apresentar na úl ma 
semana o valor superior a 2500 coliformes fecais por 100ml.

A par r do Relatório 26/2001 a redação da observação muda para: A Resolução CONAMA Nº 274, de 29 de Novembro de 
2000, estabelece os seguintes critérios de Balneabilidade: As praias são consideradas PRÓPRIAS  quando em 80% ou mais 
de um conjunto de amostras ob das em uma das cinco semanas anteriores, colhidas no mesmo local, não exceder um 
limite de 1000 NMP (Número Mais Provável) de coliformes termotolerantes por 100ml da amostra de água. As praias são 
consideradas IMPRÓPRIAS quando não obedecer o critério anterior ou quando venham apresentar um valor superior a 
2500 coliformes termotolerantes por 100ml.
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A par r do Relatório 01/2016 a redação da Observação, sobre o critério de classificação, muda 
para: A Resolução CONAMA Nº 274/2000, do Conselho Nacional do Meio Ambiente, estabelece os 
seguintes Critérios de Balneabilidade: As praias são consideradas PRÓPRIAS, quando em 80% ou 
mais de um conjunto de amostras ob das em uma das cinco semanas anteriores, colhidas no 
mesmo  local, não exceder um limite de  800 NMP (Número Mais Provável) de Escherichia coli por 
100 mL da amostra de água. As praias são consideradas  IMPRÓPRIAS,  quando  não  obedecer  ao  
critério  anterior  ou  quando  venha  apresentar  na  úl ma  semana  um  valor  superior  a  2.000 
Escherichia coli por 100 mL.
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